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1) CESPE – Advogado – AGU (2009) 
 
Julgue o próximo item, que dize respeito ao registro de empresas. 
 
Considere que o instrumento de dissolução de certa sociedade empresária tenha sido assinado 
no dia 19 de dezembro de 2008 e apresentado à junta comercial competente, para 
arquivamento, no dia 2 de janeiro de 2009. Nesse caso, os efeitos do arquivamento retroagirão à 
data da assinatura do instrumento. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
2) CESPE – Procurador - PGE BA (2014) 
 
No que se refere ao direito societário, julgue o item que se segue. 
  
A sociedade por ações é sempre mercantil; por isso, está sujeita a falência, fazendo jus à 
recuperação judicial, ainda que o seu objeto seja civil. 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
3) CESPE – Procurador – MPTCU (2015) 
 
Fiscais do TCU constataram que um administrador, descumprindo dever imposto por lei 
referente ao funcionamento normal dos negócios, celebrou contratos com excesso de poder e 
fora do objeto social em nome de sociedade de economia mista fechada. Na ocasião, não foi 
possível concluir se os referidos contratos geraram benefício ou prejuízo financeiro à sociedade 
em questão. Um procurador do TCU foi chamado para emitir parecer sobre a validade dos 
contratos, a responsabilização interna corporis e a análise da ocorrência de prejuízo ou de lucro 
para a referida sociedade devido à celebração dos contratos. 
  
Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 a)  Caso se constate que houve prejuízo na celebração dos contratos, poderá ocorrer 
responsabilização solidária dos demais administradores de maneira mais extensa do que 
ocorreria se a companhia fosse aberta. 
 b)  A responsabilização do administrador perante a companhia dependerá da comprovação de 
que agiu com dolo ou culpa na celebração dos contratos. 
 c)  Se ficar constatado que, na celebração dos contratos, a sociedade em questão sofreu 
prejuízo, esses contratos deverão ser anulados, mesmo quanto a terceiros de boa-fé, em razão 
da prevalência do interesse público. 
 d)  Caso a assembleia geral delibere pela não propositura de ação de responsabilidade, os 
acionistas ficarão impedidos de ajuizá-la em nome próprio. 
 e)  Se ficar comprovado que os contratos geraram lucro para a referida sociedade, uma 
eventual ação de responsabilidade será julgada improcedente devido ao fato de o 
administrador ter cumprido sua obrigação de resultado. 
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4) FCC – Procurador – BACEN (2006) 
 
A sociedade anônima denominada "Y S.A." deliberou, em assembléia geral, iniciar o 
procedimento de liqüidação ordinária, com a nomeação de Edberto para o papel de liqüidante. 
Edberto liqüidou o ativo, quitou todas as obrigações e apurou um acervo líqüido de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), dividido igualmente entre os dois acionistas, Caio e Tício. Nesse 
procedimento, Edberto tomou todas as cautelas exigíveis e observou rigorosamente os deveres 
legais a ele impostos. Contudo, passados seis meses do encerramento da liqüidação, Filomeno 
procurou Edberto para receber dívida de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), lastreada em título 
de crédito de emissão da sociedade. 
 
A dívida poderá ser cobrada 
 
 a) de Edberto, apenas. 
 b) de Caio e Tício, solidariamente, até o valor de R$ 60.000,00 
 c) de Caio e Tício, individualmente, até o valor de R$ 30.000,00 cada um. 
 d) de Caio e Tício, individualmente, até o valor de R$ 50.000,00 cada um. 
 e) de Edberto, Caio ou Tício, solidariamente, até o valor de R$ 60.000,00. 
 
5) CESPE - Advogado AGU (2009) 
 
Julgue o item seguinte, que se refere à sociedade empresária. 
 
É lícito que um menor incapaz seja acionista de sociedade anônima, desde que suas ações 
estejam totalmente integralizadas e ele não exerça cargo de administração na referida 
sociedade. 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
6) CESPE – Advogado AGU (2012) 
 
Acerca das sociedades empresárias, julgue o item que se segue. 
 
O número de ações preferenciais sem direito a voto ou sujeitas a restrições no exercício desse 
direito não pode ultrapassar 50% do total das ações emitidas pela sociedade anônima. 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
7) CESPE - Procurador - PGE AM (2004) 
 
No item que se segue, referente ao direito societário, é apresentada uma situação hipotética 
seguida de uma assertiva a ser julgada. 
  
Sandro, sócio remisso de determinada sociedade anônima, permaneceu inadimplente mesmo 
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após ação promovida pela respectiva sociedade para integralização de suas ações. Nessa 
situação, as ações de Sandro podem ser alienadas, e ele pode ter suspenso o exercício dos 
direitos de acionista, como o direito ao voto em assembléia. 
  
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
8) FCC – Procurador - TCM-RJ (2015) 
 
Na sociedade anônima, a responsabilidade dos sócios é 
 
 a)  limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 
 b)  restrita ao valor nominal de suas ações, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 
 c)  ilimitada. 
 d)  restrita ao valor de mercado de suas ações, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 
 e)  limitada ao valor de mercado das ações subscritas ou adquiridas, mas apenas no tocante às 
companhias abertas. 
 
9) CESPE – Advogado AGU (2002) 
 
Para quatro sociedades anônimas − X, Y, Z e W −, verifica-se que: 
 
→→ X detém 7% do capital de Y e 11% do capital de W; 
→→ Y detém 30% do capital de Z e 55% do capital de W; 
→→ W detém 20% do capital de X. 
Nessa situação, e considerando que, no que se refere à participação acionária de uma sociedade 
em relação a outra, as sociedades por ações são classificadas em coligadas, controladoras ou 
controladas, julgue o item abaixo. 
 
Se a sociedade W for controladora de X, as ações de W pertencentes à companhia X deverão ter 
o direito de voto suspenso. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
10) FCC - Procurador – BACEN (2006) 
 
Nas deliberações das Assembléias Gerais Extraordinárias das Sociedades Anônimas 
 
 a) cada acionista tem direito a um voto, independentemente do número e do tipo de ações de 
que seja titular, tendo em vista a natureza das matérias que são votadas nesta espécie de 
assembléia, em que se discutem questões de interesse comum de todos os acionistas e que não 
estão ligadas à administração ordinária da companhia. 
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 b) o acionista que houver dado em penhor as suas ações, para garantia de dívida contraída 
junto a terceiros estranhos ao quadro societário, não poderá, em nenhuma hipótese, exercer o 
direito de voto relativo a essas ações. 
 c) os acionistas titulares de ações preferenciais com restrição no direito a voto poderão 
participar e votar qualquer matéria irrestritamente, caso a companhia, pelo prazo previsto no 
estatuto, não superior a 3 exercícios consecutivos, tenha deixado de distribuir os dividendos 
fixos ou mínimos a que fariam jus esses acionistas. 
 d) o credor garantido por alienação fiduciária de ações poderá exercer o direito de voto 
relativo às ações que lhe forem dadas em garantia, enquanto não for satisfeito o seu crédito. 
 e) o direito de voto da ação gravada com usufruto deverá ser exercido necessariamente pelo 
usufrutuário, sendo vedada qualquer estipulação em sentido contrário entre o nu-proprietário 
e o usufrutuário. 
 
11) FCC – Procurador – BACEN (2006) 
 
A sociedade anônima de capital aberto denominada "Companhia de Tecidos Sigma" tem seu 
capital integralmente dividido em ações preferenciais das classes "A", "B" e "C", conforme a 
seguinte tabela: 
 

 

 
 
Dada esta situação, 
 
 a) a distribuição do capital é inconsistente com o que prevê a legislação societária aplicável. 
 b) a sociedade não poderia negociar suas ações em mercado de valores mobiliários. 
 c) podem ser admitidas à negociação no mercado de valores mobiliários apenas as ações classe 
"A". 
 d) podem ser admitidas à negociação no mercado de valores mobiliários apenas as ações 
classes "A" e "B". 
 e) podem ser admitidas à negociação no mercado de valores mobiliários apenas as ações 
classes "A" e "C". 
 
12) FCC – Procurador – BACEN (2006) 
 
Na hipótese de liquidação extrajudicial de instituição financeira, a indisponibilidade de bens 
 
 a) atinge apenas os bens dos membros da diretoria da instituição. 
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 b) impede a alienação do controle acionário da instituição. 
 c) pode atingir também as pessoas, naturais ou jurídicas, que detenham o controle da 
instituição. 
 d) impede que a instituição seja submetida a processo de reorganização empresarial. 
 e) atinge inclusive os bens que seriam considerados impenhoráveis em um processo de 
execução comum. 
 
13) CESPE - Procurador - PGE AM (2004) 
 
No item que se segue, referente ao direito societário, é apresentada uma situação hipotética 
seguida de uma assertiva a ser julgada. 
  
Maria, Paula e Laura contrataram sociedade para a prestação de serviços de beleza e estética. 
Passados dois anos, Paula decidiu retirar-se do quadro social e, após seis meses, Laura veio a 
óbito em um acidente de avião. Nessa situação, diante da ausência de pluralidade de sócios, 
considera-se, desde então, dissolvida de pleno direito a sociedade formada por Maria, Paula e 
Laura. 
  
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
14) CESPE – Procurador – MPTCU (2015) 
 
Assinale a opção correta acerca de operações societárias, dissolução, liquidação e extinção de 
sociedades. 
 
 a)  Caso ocorra falência da sociedade transformada, seus efeitos poderão excepcionalmente ser 
estendidos aos sócios do tipo anterior em benefício de credores do tipo atual. 
 b)  Compete aos sócios votar o laudo de avaliação do patrimônio da sociedade de que façam 
parte a fim de viabilizar a fusão desta com outra sociedade à qual tenha pretensão de fundir-se. 
 c)  Compete à sociedade incorporada, após serem aprovados os atos de incorporação, declarar 
a sua própria extinção e promover a respectiva averbação no registro próprio. 
 d)  Ocorrerá a dissolução total da sociedade seguradora que tiver sido apenada pelo BCB com 
cassação de sua autorização para funcionar. 
 e)  A conversão de uma companhia em subsidiária integral de outra companhia brasileira 
mediante incorporação de todas as ações será submetida à deliberação da assembleia geral de 
ambas. 
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15) CESPE - Advogado AGU (2015) 
 
À luz da legislação e da doutrina pertinentes às sociedades empresárias, julgue o próximo item. 
  
Para que se efetive a exclusão do sócio remisso no âmbito das sociedades limitadas, é 
imprescindível que tal hipótese conste do contrato social. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gabarito 

 

1) C 2) C 3) A 4) D 5) Certo 

6) Certo 7) Certo 8) A 9) Certo 10) C 
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11) E 12) C 13) Errado 14) E 15) Errado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


